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SUMÁRIO
1.– No caso de garantias bancárias “on first demand”, há da parte do garante a obrigação de pagar a
quantia estabelecida com base no mero pedido, solicitação ou interpelação do beneficiário, sem que lhe
seja permitido invocar qualquer excepção fundada na relação fundamental entre o beneficiário e o seu
devedor.

2.– Não obstante a automaticidade da garantia, isentando-se o beneficiário da prova do pressuposto do
seu direito, não fica vedada ao garante a possibilidade de recusar a soma objecto da garantia em caso de
possuir prova líquida de “fraude” ou de “abuso de direito” do beneficiário, para além da hipótese de
extinção da garantia por cumprimento ou outra causa similar (como, por exemplo, a dação em
cumprimento e a compensação), resolução ou caducidade. 

3.– A disponibilidade, pelo garante, de prova líquida da fraude ou do abuso deve ser aferida por
referência ao momento em que é solicitado o pagamento. 

4.– O ACE tem personalidade jurídica própria, que não se confunde com a dos seus
mandatários/representantes ou das empresas componentes.

5.– Do simples facto do ACE beneficiário das garantias bancárias integrar as sociedades ordenadoras não
deriva que estas venham a beneficiar com o accionamento das garantias, por falta de prova de que os
valores solicitados pela exequente à executada/garante excedem o montante necessário à reparação dos
danos ocorridos na obra executada pela ordenante.

6.– Ainda que os valores das garantias excedessem aquele custo e viessem a integrar os lucros do ACE
não se vislumbra que tal ofendesse de forma clamorosa os limites impostos pela boa fé.
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Fonte: http://www.dgsi.pt
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